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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo Nf 1 065-004. 063/82-46

AMB

11 de setembro	 84
Sessâo de 	 de 19 	 	 ACORDÃO N.°  CSRF/ 02-0 . 136

Recurso n.°	 RP/201-0.111

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: DEOCUCIO GIOVANELLA & CIA. LTDA. (SUC. DE DEOCUCIO GIOVANELLA)

IUM - CÁLCULO DO IMPOSTO - ALIQUOTA - Aaata em bnuto.
,

	

	 TiLatando- de pedAa e.mípitecío4a lapídavel, aplícIwee
J, a alíquota de 1%, utabeleaída na leí. incabível o
entendímento de ~que a gíxaeão da aliquota uta 4ubotdí
nada a deistínacao do mínetal te/sttíeao ma não contEl
da na nota legal. Recuuo upecíal não ptovído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,

por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos

do relatório e voto que pasif a integrar o presente julgado

qr
Sala das S-.si-,-,-', em 11 de setembro de 1984
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409rfAMADOR OU '' t FE' lop z _ PRESIDENTE

çÇii-ÁOè'	 4a
LOURIERDES F UZA D: 	 ' Á NTO - RELATOR

4
LUIZ FERNANDO OLIVy 'A DE MO AES - PROCURADOR-REPRESENTANTE

/	 DA FAZENDA NACIONAL
Í

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: FERNANDO
NEVES DA SILVA, HAMILTON DE SÃ DANTAS, JOS£ FAÇANHA MAMEDE,	 TERESO
DE JESUS TORRES, SEBASTIÃO BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES 	 CA-
BRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N. 	 1065-004.063/82-45

Recurso n.°:	 RP/201-0.111

Acordão rif:	 CSRF/02-0.136

Recorrente :	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito passivo: DEOCLÉCIO GIOVANELLA & CIA. LTDA.

RELATÓRIO

Com as razões de fls. 31/33, a FAZENDA NACIONAL,por inter_
médio do seu representante junto ã Primeira Câmara do Segundo Conse-

lho de Contribuintes, recorre de decisão do Colegiado consubstancia

da no Ac j rdão n9 61.167.

Trata-se de procedimento fiscal relativo ao imposto único

sobre minerais no qual se discute a aliquota aplicável, no cálculo do

tributo, em se tratando da substância mineral ágata.

O entendimento da maioria está espelhado na ementa da de-

cisão, que tem o seguinte teor:

"IUM - "Ágata em btuto, poit 4et pedia mí-pilecío4a lapíd j
-vem, a ela e ap/íca a a/-quota de 1%, comÁonme detenmína

o attígo 10, I, do DL 1038/69 com a tedação do DL 1172/71.
RecuirAo pnovído."

Discordando da decisão, o ilustrado representante da Fa-

zenda considera que a expressão "pedras semipreciosas lapidáveis",em

conjunto com o verbo "lapidar", "4e teM.ne apenas -dJs chamada4 gema"

Nesse passo, concorda com os termos do Parecer Normativo da CST n9

101/78, invocado na decisão da primeira instância, e no voto vencido,

onde se sustenta que a expressão "lapidáveis", na espécie, há de ser

tomada no sentido restrito, vale dizer que ela se dirige, tão-somen-

te ã. lapidação de pedras semipreciosas quando dessa operação resul- -

tarem produtos de joalheria. Por essa razão, acentua o recA rentell

)

.	
segu- 7_,
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"Sendo a3ím, não J. de 4e con44ídetat ap/ícdve/ o D.L.
n9 1.038/69 (com a tedacão dada pelo D.L. n9 1.072/71)
quando e4tívetmo4 pLente a cínzeíto, medalhõeA, enco4
to de Iís.Ino, etc., que 4ão o4 ptoduto)s lapídado4 pe.=
lo Conttíbuínte."

A decisão da maioria firma-se em dois pontos básicos:

a) ágata e" pedra semipreciosa;

h) ágata	 lapidável.

Por isso mesmo, sustenta: "Não me patece nazoãve/, da

ta venía, o entendímento adotado pela decíão tecoxxída no nt-<i-

do de que lapídãvel, em óe txatando de pedna 4emí.-pitecío4a, 4ão

apena4 a4 que 'se deAtínam ã ptodução de joía3. Não encontto ta/
dutínação na /eí e, a34íM, não po440 aceítã-la."

0 sujeito passivo não apresentou contra-razO

É o relatjr.o.
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Pelos dados postos nos autos, verifica-se que a contro

vérsia gira em torno de saber-se se com a substância mineral ígata

é possivel fabricar-se jóias. Isto porque, como relatado, a auto-

ridade administrativa baseou sua decisão no Parecer Normativo CST

n9 101/78 que, apenas, considera lapidíveis as pedras semipreciosas

(como é o caso da ígata) quando ditas substâncias são empregadas na

fabricação de jóias.

O sujeito passivo destina essa substância mineral tã fa
—

bricação de objetos diversos, como cinzeiros e encostos para 	 li-

vros, entre outros.	 Entendeu, pois a autoridade, que a qualifica-

ção encontrada na lei, ou seja, a qualidade de ser a pedra, ou não,

lapidível, haveria de ser definida no ato mesmo da ocorrência 	 do

fato gerador, no caso aquisição da substância em bruto.

Parece-me, ao melhor examinar a matéria, que a restri-

ção é incabfvel. O que se hã de considerar e se a substância mine—
ral , sendo pedra semipreciosa, é, ou não, lapidível. Esse é o re-

quisito posto na norma. O que vai resultar dessa operação não po-

de ser levado em consideração para efeito de indicar-se a aliquota

aplicível.	 Vale dizer, a norma discutida, não se refere a DESTINA

ÇÃO e sim a uma QUALIDADE INTRÍNSECA da substância. 	 Ela ê ou não

é lapidível.	 Se lapidível, enquadra-se na norma legal discutida,

que não impas qualquer restrição para utilização da alTquota pre-

vista.	 A natureza dos produtos resultantes da lapidação não foi,

de qualquer forma, considerada.

Assim, examinadas as caracterTsticas da ígata, verifi-

ca-se que ela e (a) uma pedra semipreciosa e (h) que pode ser lapi

dada.	 A nossa nomenclatura de mercadorias confirma o fato.	 Recor—
rendo às Notas Explicativas do Conselho de Cooperação 	 Aduaneira

(ex-NENAB), verifica-se que a posição 71.02 contempla as "Gema4 em
yirbtuto, lapíduda4 ou de outxo modo ttabalhada4, não enga47c(.	 ne

segu- -,..,
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montadas, me4mo enV.ada paAa cc.c.ílídade de ttanpotte, maA não

colhída." Como se vê, a designação gema abrange as substãncias

que, na Nomenclatura Brasileira de Mercadorias, foram desdobradas

em duas categorias: pedna4 ptecío4a e pedta4 3emíptecío3a. Obser

va-se o fato pela leitura das mencionadas Notas, onde estão relaci

onadas como gemas o diamante, o rubi, a safira ao lado da opala do

cristal de rocha, da ãgata. 	 Essas mesmas Notas dizem que	 essas

substãncias são usadas na indõstria de joalheria ou em aplicações

industriais diversas, como relojoaria, ferramentas, eletricidade

e, no caso da ãgata, exemplifica com anais de ãgata, com obras di-

versas confeccionadas com esse material (pesos para papeis, cinzei

ros etc.) e com seu uso industrial.

No mesmo NOVO DICIONÁRIO DA LÍNGUA PORTUGUESA, do con-

sagrado AURELIO BUARQUE DE HOLANDA, jã invocado para extrair-se o

conceito de "lapidãvel", encontramos no verbete ÃGATA, que se tra-

ta de "vatíedade de calcedõnía... que wtve pana a manuatata de

j5ía4." Por outro lado, ê do conhecimento corrente a existência no

comércio especializado de si -o- ias feitas com ãgata.

Assim, não vejo na norma qualquer condição para que a

aliquota de 1% seja aplicada ãs pedras semipreciosas, senão a 	 de

que sejam lapidãveis. A ágata ê lapidãvel. Ainda que se aplicas-

se a restrição contida no PN 101/78, essa estaria afastada, no ca-

so, porque de ágata se fazem jõias.

Nessa conformidade, nego provimento ao recurso especi

al

Sala das Sessões, eç..,1 de setembro de 1984

LOURIERD	 IUZA {)	 ANTOS
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